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PORTARIA Nº 180/GS/SA   João Pessoa, 03  de agosto  de  2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe  confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n.º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo
em vista o que consta do Processo n.º 04.012.951-9/SA,

R E S O L V E,  de acordo com o art. 32, da Lei Complementar n.º 58 de 30 de
dezembro de 2003, exonerar, a pedido, OTACILIO FIGUEIREDO DA SILVA JUNIOR  do
cargo  de Médico, matrícula n.º 95.456-0, lotada na Secretaria da Saúde.

PORTARIA Nº 181                    João Pessoa, 03 de agosto de 2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DA
PARAÍBA , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º , do Decreto nº 19.060 de 18 de
agosto de 1997, e tendo em vista o que consta no Processo nº 04009188-1,

R E S O L V E  prorrogar a cessão da servidora MARIA DA PIEDADE FARIAS
COSTA, Restaurador de Bens Culturais, matrícula nº 131.691-5, lotada na Secretaria da Educação
e Cultura, na Oficina – Escola de Revitalização do Patrimônio Cultural de João Pessoa,  pelo prazo
de (01) um ano, com efeito retroativo a maio de 2004.

PORTARIA Nº 182                    João Pessoa, 03 de agosto de 2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DA
PARAÍBA , por delegação de competência outorgada pelo disposto pelo artigo 1º, Inciso II do
Decreto nº 8.430 de 27 de março de 1980, e tendo em vista o que consta no Processo nº
04009181-3,

R E S O L V E  autorizar a cessão do servidor SOLON ALVES DINIZ , Enge-
nheiro Civil, matrícula nº 5.177-2, lotado no Departamento de Estradas de Rodagem – DER-PB,
para ter exercício na Coordenadoria Estadual do  DNOCS – PB, sem ônus para  o órgão de origem,
na conformidade do art. 90, inciso I, § 1º, da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003,
pelo prazo de um ano.

RESENHA Nº0415/2004 EXPEDIENTE DO DIA 04/08/2004

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência que lhe foi
outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, de acordo com  o art. 3º parágrafo 3º
da Emenda Constitucional nº 20 de 16.12.98, e o Art.88, Inciso II, Alínea “b”,  da Lei
Complementar nº 39 de 26.12.1985, DEFERIU os seguintes Processos de CONVERSÃO
DE LICENÇA ESPECIAL em tempo de serviço:

RESENHA  Nº 475/2004 EXPEDIENTE  DO  DIA 03.08.04

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de
Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de PRORROGAÇÃO DE
LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:
LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO
   SEC     62.139-1 JOAO DO NASCIMENTO LOPES 60 DE 30.06.04 à 28.08.04
   SEC     62.201-0 MARIA DO SOCORRO BEZERRA DA SILVA 90 DE 01.06.04 à 29.08.04
   SEC     63.689-4 JOSEFA BERANETE FERREIRA BARBOSA 30 DE 26.05.04 à 24.06.04
   SICTT     71.191-8 MARIA DAS NEVES SILVA CAVALCANTE 30 DE 04.07.04 à 02.08.04
   SEC     72.230-8 IRES DO CEU NERI DINIZ 90 DE 01.06.04 à 29.08.04
   SEC     72.325-8 MARIA DO CARMO PINHEIRO COSTA 30 DE 12.07.04 à 10.08.04
   SEC     72.837-3 ERIVANETE FELICIANO DA COSTA 30 DE 18.06.04 à 17.07.04
   SEC     84.852-2 FRANCISCA MAMEDE N. DE MORAIS 15 DE 12.07.04 à 26.07.04
   SEC     92.794-5 MARIA JOSE ARAUJO COSTA 90 DE 14.06.04 à 11.09.04
   SEC     95.522-1 REJANE R. MENDES DE O. TEIXEIRA 15 DE 30.04.04 à 14.05.04
   SEC   112.933-3 GERALDA ELPIDIO DE ARAUJO 90 DE 29.06.04 à 26.09.04
   SEC   132.408-0 MARIA LUCIA VALERIO DOS SANTOS 60 DE 29.06.04 à 27.08.04
   SEC   132.730-5 BERNADETE BRAZ SOARES 30 DE 31.05.04 à 29.06.04
   SEC   134.334-3 VERA LUCIA PEREIRA DE MORAIS 90 DE 28.06.04 à 25.09.04
   SEC   136.509-6 MARIA GERCINA DA SILVA 30 DE 05.07.04 à 03.08.04
   SEC   137.808-2 LENISLEDA DE OLIVEIRA TINTINO 20 DE 29.06.04 à 18.07.04
   SEC   143.071-8 MARIA DO CEU BEZERRA SILVA 90 DE 28.06.04 à 25.09.04
   SEC   143.126-9 MARIA DAS GRACAS VALENTIM 60 DE 02.06.04 à 31.07.04
   SEC   143.201-0 FRANCINETE DE FARIAS OLIVEIRA 60 DE 01.06.04 á 30.07.04
   SEC   144.302-0 MARIA JOSE ALVES 30 DE 07.06.04 á 06.07.04
   SS   149.096-6 JOAO RIBEIRO 60 DE 30.06.04 á 28.08.04
   SS   150.500-9 MILTON COSTA FILHO 90 DE 10.06.04 à 07.09.04

         PUBLIQUE-SE

RESENHA  Nº 476/2004 EXPEDIENTE  DO  DIA 03.08.04

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de
Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de  LICENÇA  POR  MOTI-
VO  DE  DOENÇA  EM  PESSOA DA FAMÍLIA:
LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO
   SEC     62.075-1 MARIA LUCIA QUEIROZ DOS SANTOS 20 DE 12.07.04 à 31.07.04
   SEC     69.650-1 WALKIRIA FERREIRA DE MENESES 30 DE 07.06.04 à 06.07.04
   SEC     71.815-7 MARIA SÉLIA LOPES NUNES GOMES 30 DE 06.07.04 à 04.08.04
   SEPLAN     72.679-6 MARIA LUZIVETE BEZERRA DA CUNHA 15 DE 12.07.04 à 26.07.04
   GC     72.809-8 MARCIA REJANE LEITE GONZALEZ 30 DE 07.07.04 à 05.08.04
   DP     74.245-7 MARIA APARECIDA SOARES DA SILVA 15 DE 01.07.04 à 15.07.04
   SEC     77.364-6 RENATO DANTAS MAGALHAES 30 DE 05.07.04 à 03.08.04
   SEC     79.435-0 AUREA CELEIDA MAROJA R. DE MORAIS 15 DE 07.07.04 à 21.07.04
   SEC     91.561-1 ELIZABETE PEREIRA CARVALHO 30 DE 26.06.04 à 25.07.04
   SF     93.111-0 PIETRO ANTONOVICZ GOMES FERREIRA 15 DE 18.06.04 à 02.07.04
   SS     94.986-8 MARGARETH CARLOS BEZERRA ARAUJO 20 DE 05.05.04 à 24.05.04
   SEC   118.103-3 MARIA VERA LUCIA DA SILVA BRITO 30 DE 07.06.04 à 06.07.04
   SEC   125.211-9 MARIA IVONETE DE OLIVEIRA BRITO 20 DE 05.07.04 à 24.07.04
   SEC   126.288-2 ALBANIZA ALMEIDA DA SILVA 15 DE 14.06.04 à 28.06.04
   SEPLAN   127.736-7 JOSENALDO DA SILVA LIMA 30 DE 05.07.04 à 03.08.04
   SETRAS   136.241-7 FRANCISCA BATISTA GUEDES 15 DE 12.07.04 à 26.07.04
   SEC   137.807-4 ALEUDA FERRAZ DA CRUZ 15 DE 08.06.04 à 22.06.04
   SEC   141.090-3 MARIA JOSE PEREIRA PINHEIRO 15 DE 02.07.04 à 16.07.04
   SEC   143.215-0 MARIA ORFELIA GONCALVES DAS NEVES 30 DE 09.06.04 á 08.07.04
   SEC   144.443-3 GERALDA PINHEIRO DE ABRANTES 15 DE 13.05.04 á 27.05.04
   SEC   144.990-7 IONE ALVES MADUREIRA 15 DE 31.05.04 á 14.06.04
   SEC   145.606-7 GEOVANIA OLIVEIRA DE A. E SOUZA 30 DE 29.06.04 á 28.07.04
   SCDP   147.116-3 PAULO ROBERTO BENIGNO DA SILVA 10 DE 06.07.04 á 15.07.04
   SEC   691.037-8 JOELMA APARECIDA DE SOUSA 15 DE 10.06.04 á 24.06.04

      PUBLIQUE-SE

RESENHA Nº 0481/2004 EXPEDIENTE DO DIA 04/08/2004

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS,  por delegação de competência
constante na portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, resolve desaverbar  tempo de serviço  e/ou
retificar as licenças especiais  dos  servidores abaixo relacionados:

RESENHA Nº 484/2004 EXPEDIENTE DO DIA 04/08/2004

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência
que lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, DEFERIU  OS SEGUINTES
PROCESSOS DE LICENÇA ESPECIAL:
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RESENHA Nº  485/2004 EXPEDIENTE DO DIA 04/08/2004

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência
que lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, INDEFERIU  OS   SEGUIN-
TES   PEDIDOS   DE LICENÇA ESPECIAL:

RESENHA  Nº 487/2004 EXPEDIENTE  DO  DIA 03.08.04

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de
Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATA-
MENTO DE SAÚDE:

RESENHA  Nº 488/2004 EXPEDIENTE  DO  DIA 03.08.04

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de
Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATA-
MENTO DE SAÚDE:

RESENHA  Nº 489/2004 EXPEDIENTE  DO  DIA 03.08.04

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de
Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATA-
MENTO DE SAÚDE:

RESENHA  Nº 490/2004 EXPEDIENTE  DO  DIA 03.08.04

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de
Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATA-
MENTO DE SAÚDE:

Extraordinária do Meio Ambiente
dos Recursos Hídricos e Minerais

PORTARIA Nº 010/2004         João Pessoa, 19 de Julho de 2004.

O SECRETÁRIO EXTRAORDINÁRIO DO MEIO AMBIENTE, DOS RE-
CURSOS HÍDRICOS E MINERAIS DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o Decreto nº  21.120, de 20 de junho de 2000, c/c o § 2º do art. 3º do Regimento
Interno do Conselho de Proteção Ambiental  do Estado da Paraíba;

RESOLVE:

Art. 1º - Reconduzir o Sr. ADERVAL MONTEIRO VALENÇA DIAS, represen-
tante da Superintendência de Administração do Meio Ambiente - SUDEMA, para integrar o
plenário do Conselho de Proteção Ambiental do Estado da Paraíba, na condição de Conselheiro
Titular, por indicação da SUDEMA,  conforme Processo nº 0482/04.

Art. 2 ° - Esta Portaria entra em vigor nesta data.
DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE

PORTARIA Nº 011/2004        João Pessoa, 19 de Julho de 2004.

O SECRETÁRIO EXTRAORDINÁRIO DO MEIO AMBIENTE, DOS RE-
CURSOS HÍDRICOS E MINERAIS DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o Decreto nº  21.120, de 20 de junho de 2000, c/c o § 2º do art. 3º do Regimento
Interno do Conselho de Proteção Ambiental  do Estado da Paraíba;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a Sra. GLORIA MARIA CARVALHO BORBA, representante
da Superintendência de Administração do Meio Ambiente - SUDEMA, para integrar o plenário do
Conselho de Proteção Ambiental do Estado da Paraíba, na condição de Suplente do Conselheiro
Titular o Sr. GILBERTO SOUTO DE ALBUQUERQUE, por indicação da SUDEMA,  conforme
Processo nº 0482/04.

Art. 2 ° - Esta Portaria entra em vigor nesta data.
DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE
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CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

Portaria nº 430           João Pessoa, 27 de julho de 2004

O Presidente do Conselho Estadual de Saúde, no uso de suas atribuições
legais e,

· Considerando a decisão da plenária reunida no 20 de julho de 2004;
· Considerando a necessidade de adequação da Lei do Conselho Estadual de

Saúde da Paraíba, à Resolução de nº 333, do Conselho Nacional de Saúde;
Resolve:
Art. 1º - Constituir no âmbito do Conselho Estadual de Saúde uma Comissão

Provisória para adequação da Lei do Conselho Estadual de Saúde à Resolução 333 do CNS.
Art. 2 º - A Comissão será composta pelos seguintes Conselheiros:
· Roberto de Andrade Leôncio
Seguimento: Trabalhadores do SUS
· Edjanece Guedes de Melo Romão
Seguimento: Governo Estadual
· Martinho Faustino Xavier Júnior
Seguimento: Usuários do SUS
· Maria da Penha Araújo
Seguimento: Usuários do SUS
· Mawell Castelo Branco Nogueira
Seguimento: Usuários do SUS
· Sebastião Rodrigues de Morais
Seguimento: Usuários do SUS
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

COMISSÃO INTERGESTORES - BIPARTITE-PB

Resolução n..º 138 /03                                João Pessoa, 07 de junho de 2004.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite Estadual, no uso de suas atri-
buições legais e,

· Considerando a decisão da Plenária reunida em 03 de maio de 2004;
RESOLVE:
Art. 1º  - Aprovar o aumento de 10% do Teto Financeiro PPI/ECD para o

município de Cajazeiras de acordo com planilha anexa..
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Saúde

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA – CVE

ASSUNTO: AUMENTO 10% TETO FINANCEIRO PPI/ECD PARA O MUNICIPIO DE
CAJAZEIRAS

João Pessoa, 27 de abril de 2004

Resolução n.º 140 /04                                 João Pessoa, 08 de junho de 2004.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite Estadual, no uso de suas atri-
buições legais e,

· Considerando a decisão da Plenária reunida em 07 de junho de 2004;
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar  o Teto Financeiro de Epidemiologia e Controle de Doenças

para o ano de 2004 de acordo com planilha anexa.
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

MINISTÉRIO DA SAÚDE
SECRETARIA EXECUTIVA

CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE - CONASS
CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE SAÚDE -

CONASEMS

PORTARIA N.º 199/ GSRE, 04 de  agosto  de  2004.

O SECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL , no uso das atribuições que lhe são
conferidas  pelo art. 63, do inciso XXXIII , Decreto n.º 11.921, de 27 de abril de 1987,

R E S O L V E :
Art. 1º  Designar os servidores abaixo relacionados para, sob a supervisão da

Subcoordenadoria de Planejamento e Orientação Fiscal, da Coordenadoria de Fiscalização de
Estabelecimentos – CFE, e direção do Superintendente do respectivo Núcleo Regional, executa-
rem os serviços de atualização cadastral e acompanhamento de contribuintes usuários de equipa-
mento emissor de cupom fiscal, bem como outras atividades atribuídas pelo dirigente regional:
MATRÍCULA FUNCIONÁRIO NÚCLEO

REGIONAL
059.006-1 Napoleão Ramos de Brito 1º
070.424-5 Waldemberg Oliveira Medeiros de Almeida 1º
070.459-8 Maria Natívia Dantas de Sousa 1º
070.684-1 Elias Francisco Rodrigues Filho 1º
076.846-4 Adelaide de Farias Fonseca Albuquerque 1º
077.267-4 Eduardo Calisto Ribeiro 1º
077.278-0 Raquel Pereira de Farias Arcanjo 1º
145.502-8 Francisco Walber Lima Cavalcanti 2º

Receita Estadual
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PROJETO COOPERAR

ERRATA DA PORTARIA Nº 024/04
Na portaria, publicada no D.O.E. do dia 01/08/2004, onde se lê 02 de agosto de 2004, leia-se
16 de julho de 2004.

Orçamento e Finanças

061.017-8 Juvenal de Souza Neto 3º
070.316-8 Eliana Martha Santos da F. H. de Sousa 3º
070.538-1 Maria de Lourdes Gomes Brito 3º
075.099-9 Maria do Socorro Conserva Arruda 3º
070.470-9 Erivaldo da Silva Araújo 3º
070.305-2 Arnon Medeiros Santos 6º e 7º
070.287-1 Rozivaldo Caetano Leite 6º e 7º
077.326-3 Edisio Abrantes de Carvalho 9º
070.309-5 José Vinícius de Araújo 9º

Art. 2º Estabelecer que os procedimentos para implementação dos serviços
constantes desta Portaria, sejam definidos pelo Secretário Adjunto da Receita Estadual..

Art.   3º  Determinar que a Gratificação de Produtividade do servidor, relacionada
com as atribuições constantes do Artigo 1º,  seja aferida nos termos do inciso III do Anexo I do
Decreto nº 25.125, de 02 de julho de 2004.

 Parágrafo único. A atribuição de produtividade a que se refere este artigo,
relativo à períodos anteriores ao que trata o Art. 17 do diploma legal  acima citado, acompanharão
as regras estabelecidas pelo Decreto nº 18.640, de 03 de dezembro de 1996.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus
efeitos no período de 1º de julho a 31 de dezembro de 2004.

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Recurso nº CRF- 184/2004                             Acórdão nº 281/2004

Recorrente : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS-COJUP
Recorrida : MAR TINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO LTDA.
Preparadora : COLETORIA ESTADUAL DE ALHANDRA
Autuantes : PATRÍCIA B. SALGADO E STEFAN MOLNAR
Relator : CONS. JOSÉ DE ASSIS LIMA

TERMO DE RESPONSABILIDADE – Comprovação de baixa.

A omissão de baixa do Termo de Responsabilidade de Mercadorias em Trânsito,
evidencia a presunção juris tantum que as mercadorias foram internadas em território paraibano.
In casu, existência de elemento probante atestando o lançamento do documento fiscal, em livro
próprio, na empresa destinatária das mercadorias.  Mantida a decisão recorrida. Auto de Infração
Improcedente.

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular e
quanto ao mérito pelo seu DESPROVIMENTO , para manter íntegra a decisão singular que julgou
IMPROCEDENTE , o Auto de Infração, Apreensão e Termo de Depósito nº 24980, lavrado
em 24 de janeiro de 2002, contra a empresa MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE  DIS-
TRIBUIÇÃO LTDA., CNPJ nº 17.792.458/0001-23, eximindo-a de quaisquer ônus decor-
rentes do presente contencioso fiscal.

Desobrigado de recurso hierárquico na expressão do art. 730, §1º, IV, do RICMS
aprovado pelo Dec. n.º 18.930/97.

P.R.E.

Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 28 de junho de
2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO,
PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e FERNANDO CARLOS DA SILVA LIMA.
Presente o Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 193/2004                             Acórdão nº 276/2004

Recorrente       : ADEILTON TAVARES MACEDO
Recorrida         : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – COJUP
Preparadora     : RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE
Autuante          : MAXWELL S. UMBUZEIRO E ENIVALDO F. DE OLIVEIRA
Relator             : CONS.   ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO

MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE DOCUMENTO FISCAL.

Erro primário transportar mercadorias desacompanhadas de documento fiscal.
Simples argumentações, sem fundamento legal, são irrelevantes para descaracterizar o feito fiscal.
Mantida a decisão singular.  Auto de Infração Procedente.

RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso voluntário por regular e
tempestivo, e, quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO para manter inalterada a sentença
proferida pela Instância Prima que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração, Apreensão e Termo
de Depósito n.º 027423, de 04.10.2003, lavrado contra ADEILTON TAVARES MACEDO , CPF
nº 884.901.574-72, devidamente qualificado nos autos, para tornar exigível o crédito tributário
no montante de R$ 4.158,75 (quatro mil cento e cinqüenta e oito reais e setenta e cinco centa-
vos), sendo R$ 1.386,25 (hum mil, trezentos e oitenta e seis reais e vinte e cinco centavos) de
ICMS, por infringência ao arts. 151; 158, I; e 160, I; c/c art. 659; c/fulcro no art. 38, II, “c”, todos
do RICMS aprovado pelo Dec. n.º 18.930/97 e R$ 2.772,50 (dois mil, setecentos e setenta e dois
reais e cinqüenta centavos) de multa por infração, nos termos do art. 82, V, “b”, da Lei n.º 6.379/
96.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 28 de junho de

2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ DE ASSIS LIMA, PATRÍCIA
MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e FERNANDO CARLOS DA SILVA LIMA.  Presente o
Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 194/2004                             Acórdão nº 286/2004

Recorrente  : RONIVAL CORDEIRO DA NÓBREGA
Recorrida    : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – COJUP
Preparadora: RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE.
Autuante     : LUIZ GUSTAVO DA FONSÊCA LAPENDA
Relator        : CONS. ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO

FALTA DE LANÇAMENTO DE NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE
MERCADORIAS.

Materializada nos autos a configuração do ilícito tributário tipificado na peça
acusatória. In casu, o contribuinte não logrou êxito em descaracterizar o feito fiscal.  Mantida a
decisão recorrida.  Auto de Infração Procedente.

RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso voluntário, por regular e
tempestivo, e quanto ao mérito pelo seu  DESPROVIMENTO , para manter íntegra a decisão
singular que julgou PROCEDENTE, Auto de Infração nº 2003.000022145-71, lavrado em 13
de agosto de 2003, contra a empresa RONIVAL CORDEIRO DA NÓBREGA , inscrita no
CCICMS sob o nº 16.110.150-0, obrigando-a ao recolhimento ao cofre fazendário de ICMS
no valor de R$ 146.103,22, (cento e quarenta e seis mil, cento e três reais e vinte e dois
centavos), por infringência ao art. 158, inc. I; art. 160, inc. I c/fulcro no art. 646,  todos do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97, e multa por infração  no importe de R$
292.206,44, (duzentos e noventa e dois mil, duzentos e seis reais e quarenta e quatro centavos),
consubstanciada no art. 82, inc. V, alínea “a”, da Lei nº 6.379/96, perfazendo o crédito
tributário o quantum de R$ 438.309,66 (quatrocentos e trinta e oito mil, trezentos e nove reais
e sessenta e seis centavos).

P.R.I.

Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 28 de junho de
2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros FERNANDO CARLOS DA SILVA
LIMA, JOSÉ DE ASSIS LIMA e PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA.  Presente o
Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.


